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DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que indeferiu
liminarmente a ordem de , na qual se pleiteava ahabeas corpus
desclassificação da conduta de tráfico de drogas para o delito
previsto no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006.
2. O agravante foi condenado às penas de 05 (cinco) anos e 10 (dez)
meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 (quinhentos)
dias-multa, pela prática do crime de tráfico de drogas, em razão da
apreensão de 52,92 g de maconha.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a tese de desclassificação da
conduta para o delito de posse de drogas para consumo pessoal
pode ser apreciada em , sem necessidade de reexamehabeas corpus
aprofundado de provas.
III. Razões de decidir
4. O  não é a via adequada para apreciar pedidos dehabeas corpus
absolvição ou desclassificação de condutas que demandem reexame
aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos.
5. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que veda a dilação probatória no
âmbito do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

O  não é a via adequada paraTese de julgamento: habeas corpus
desclassificação de condutas que demandem reexame aprofundado
de provas.

Lei n.º 11.343/2006, art. 28.Dispositivos relevantes citados: 
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STJ, AgRg no RHC 198.668/MG,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
3.7.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que indeferiu
liminarmente a ordem de , na qual se pleiteava ahabeas corpus
desclassificação da conduta de tráfico de drogas para o delito
previsto no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006.

2. O agravante foi condenado às penas de 05 (cinco) anos e 10 (dez)
meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 (quinhentos)
dias-multa, pela prática do crime de tráfico de drogas, em razão da
apreensão de 52,92 g de maconha.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a tese de desclassificação da
conduta para o delito de posse de drogas para consumo pessoal
pode ser apreciada em , sem necessidade de reexamehabeas corpus
aprofundado de provas.

III. Razões de decidir

4. O  não é a via adequada para apreciar pedidos dehabeas corpus
absolvição ou desclassificação de condutas que demandem reexame
aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos.
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5. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que veda a dilação probatória no
âmbito do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

O  não é a via adequada paraTese de julgamento: habeas corpus
desclassificação de condutas que demandem reexame aprofundado
de provas.

Lei n.º 11.343/2006, art. 28.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no RHC 198.668/MG,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
3.7.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no  interposto porhabeas corpus
MICHAEL ARAUJO CALDEIRA contra a decisão (fls. 265-266)  que infederiu
liminarmente a ordem de habeas corpus.

O agravante alega que e a matéria veiculada no  nãohabeas corpus
demanda reexame aprofundado de provas, sendo suficiente a revaloração
jurídica de fatos incontroversos constantes dos autos.

Aduz que foi condenado às penas de 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses
de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 (quinhentos) dias-multa  pela
prática do crime de tráfico de drogas, em razão da apreensão de 52,92 g
(cinquenta e dois gramas e noventa e dois centigramas) de maconha.

Reitera o agravante a alegação de que a análise da tese defensiva —
consistente na desclassificação da conduta para o delito previsto no artigo 28
da Lei n.º 11.343/2006 — prescinde de dilação probatória, tendo em vista que
os elementos de convicção necessários já foram produzidos no curso regular da
instrução criminal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para denegar a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Analisando as razões do agravo regimental, verifico que a
irresignação não prospera .

O agravante sustenta que a tese de desclassificação prescinde de
dilação probatória.
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Todavia, conforme exposto na decisão agravada, a  impetração não
merece prosseguir, pois

o  habeas corpus  não é a via adequada para apreciar o pedido de
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que,
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se
necessário o   reexame aprofundado dos fatos e das provas
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
writ, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória
(AgRg no RHC 198.668/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3.7.2024).
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERRITORIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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